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COLEGIADO DE EDUCAÇÃO AMPLANORTE


ATA Nº025/2020

[bookmark: _GoBack]Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte, às nove horas iniciou-se reunião via ZOOM (sala virtual), com Secretários Municipais de Educação da AMPLANORTE, funcionários das Secretarias Municipais de Educação e profissionais da Educação Especial. A Coordenadora Geral do Colegiado da AMPLANORTE Valéria Grossl Mendes da Silva deu as boas vindas,após passou a palavra para a Gilmara da Silva Assessora da FECAM. A pauta da reunião de hoje será direcionada a Educação Especial, sendo muito importante destacar os maiores desafios, listando por tópicos. Nesse trabalho deverá constaro atendimento das especificidades dos estudantes, público-alvo da Educação Especial, protocolo de segurança epidemiológica junto a Educação Especial, a retomada das ações pedagógicas, os processos formativos e de alinhamento junto aos profissionais da Educação Especial, para adequações técnicas estruturais e pedagógicas, a busca ativa dos estudantes da Educação Especial, desenvolvimento dos processos de interação entre os profissionais que atuam junto a educação especial para adequação e flexibilização dos currículos, a orientação sobre transporte escolar, a infraestrutura dos espaços para o atendimento presencial, capacitação para elaboração ou adaptação de materiais e recursos pedagógicos para utilizar em atividades não presenciais, comunicação ativa com as famílias dos alunos da Educação Especial, não basta somente explicar como vou fazer as atividades precisamos mediar essa ação. Dando prosseguimento apresentou os tópicos do Parecer 11 do Conselho Nacional de Educação, direcionadospara educação especial sendo:Primeiro seguir as mesmas orientações gerais de acordo com o poder regulatório próprio do Sistema Municipal de Ensino, seguir a Resolução do Conselho Municipal de Educação que possui autonomia de organização do fazer pedagógico; segundo o Conselho Nacional de Educação enfatiza como deve ser o atendimento em atividades não presenciais ou presenciais a partir de uma avaliação individual do estudante; terceiro sobre os recursos de comunicação do estudante e suas famílias que devem ser contatados para informar as possibilidades de acesso aos meios e tecnologicos de informação e comunicação;quarto preparar as atividades que os professores deverão elaborar com apoio da equipe escolar sendo um plano de ensino individual para cada aluno de acordo com as suas singularidades; quinto como trabalhar com os estudantes durante as atividades não presenciais as orientações deverão ocorrer através de ações articuladas entre o professor regente, o professor de AEE e o acompanhante.O Conselho Nacional de Educação fez menção que não deve retornar as atividades presenciaiso público-alvo da Educação Especial: Os surdos sinalizantes porque eles não podem usar máscaras e as expressões faciais são elementos linguísticos das libras; os estudantes com deficiência auditiva que se beneficiam de oralidade;estudantes que necessitam do profissional de apoio escolar como alimentação, higiene, locomoção ficam em risco pela exigência de contato físico direto; para estudantes cegos que precisam de contato direto para locomoção seja com pessoas ou objetos como bengalas corrimões maçanetas etc; estudante com deficiência intelectual que podem apresentar dificuldades em atendimento de regras sobre as recomendações de higiene cuidados gerais para evitar o contágio; estudante com autismo tem dificuldade nas rotinas e de obediência de regras tocam sempre olhos e boca, além de exigir em acompanhamento nas atividades de vida diária, estudante com comorbidades e disfunções associadas a síndromes ou os que apresentam disfunções da imunidade cardiopatias congênitas doenças respiratórias e outras podem ser suscetíveis a maior risco de contaminação, por isso o contato deverá ser revestido de todos os cuidados possíveis inclusive a exigência de equipamentos de proteção individual para ambos;estudante com comprometimento da área intelectual podem apresentar dificuldades de compreensão e atendimento das normas e recomendações de afastamento social e prevenção de contaminação, por isso o contato deverá ser revestido de todos os cuidados possíveis inclusive com exigência de equipamentos de EPI para ambos; estudante com deficiência física por lesão medular ou encefalopatia crônica, paralisia cerebral hemiplegia, paraplegia e tetraplegia entre outrros sucessíveis a contaminação pelo uso de sondas, bolsas coletoras, fraldas e manuseios físicos para higiene alimentação e locomoção. O Conselho Nacional de Educação quando determinao ambiente de cada sistema de ensino, o retorno das atividades escolares presenciais ao atendimento educacional especializado, deverá observar orientações de trabalho e atendimento escolar do AEE referentes ao planejamento de aulas e orientações pedagógicas, avaliação e estratégias de recuperação propostas nesse parecer. Devem considerar os direitos dos estudantes da Educação Especial no que se refere aos apoios e suportes diferenciados para que alcancem as expectativas e metas traçadas nos processos de aprendizagem . O compromisso da escola para o público da Educação Especial, é a obediência rígida dos protocolos de higiene, a não permissão de aglomerações, a avaliação das pessoas de atendimento quanto aos sintomas do vírus e manter distanciamentos promovendo atividades individuais agendadas sobre estudantes autistas, que podem ter dificuldades ampliadas no retorno às aulas que é difícil reconhece, estabelecer e manter os vínculos afetivos anteriormente construídos no contexto da escola. Devem ser protegidos de hiperestimulação visual e auditiva e ambientes desorganizados, estudantes com deficiências ou transtornos do espectro autista por razões supra citadas de maior vulnerabilidade, não devem retornar às aulas presenciais ou a e enquanto perdurarem os riscos de contaminação com o coronavirus, sendo assim, finalizo quadro apresentado pelo Conselho Nacional de Educação para Educação Especial. Teremos uma reunião com os assessores da educação com o tema, almejando agendar um encontro com a Fundação Catarinense de Educação Especial e a equipe da Educação Especial da SED, objetivando um alinhamento Estadual quanto à questão da Educação Especial. Atualmente possuímos um pré documento de medidas sanitárias para o ensino fundamental e para creche, não possuímos nada específico para educação especial.Deixo a palavra aberta para aos municípios: O Thiago do município de Três Barras comentou que realmente encontraremos situações delicadas para trabalharmos com a Educação Especial, em função das comorbidades, dopsicológico dessas crianças estar abalado nesse momento em função de toda essa mudança de rotina. O município de Três Barrasestá em contato individualizado pelo WhatsApp com os alunos de Educação Especial e quem não possui acesso à internet os familiares estão buscando as atividades adaptadas na escola. A Gilmara da Silva comentou que em uma rede de ensino mapearam as crianças da Educação Especial e compraram tablet para carregarem os vídeos offiline,com as explicações do professororientando o trabalho das famílias. Nesse processo foi disponibilizado capacitação para os pais, sendo assim os alunos da Educação Especial não perdem o vínculo com o professor. Enfatizou ainda que o offline não precisa de internet sendo um instrumento extremamente positivo principalmente com os autistas. O professor também está estabelecendo um horário agendado com as famílias e a professora entra em contato telefônicoe conversa com os alunos em tempo real para esclarecer asdúvidas. O processo de comunicação é muito mais importante do que a construção do material ou a flexibilização do currículo, porque não terá validade se não chegar às famílias, precisa ter funcionalidade, mediar esse processo. A Marilda do município de Major Vieira comentou que estão utilizando os tablets, solicitou para o Thiago de Três Barras para disponibilizar os modelos dos jogos encaminhados aos alunos de Educação Especial.O Thiago do município de Três Barras comentou que esses jogos são confeccionados, adaptados e disponibilizados para cada aluno da Educação Especial. Dando prosseguimento a Orientadora Educacional do município de Canoinhas Solange Stelzner comentou que a Rede Municipal de Ensinoconta atualmente 15 (quinze) professoras do AEEque estão trabalhando em parceria com os pedagogos da escolae o professor da disciplina,para realizar essas adaptaçõesde acordo com o tipo de deficiência e com a necessidade da criança. Primeiramente passa por uma triagem em parceria com os Monitores de Educação Especial que possuem um conhecimento maior do aluno. Adaptamos o conteúdo do ensino regular dependendo da necessidade de cada estudante,possuímos o contato com as famíliasque têm dificuldade em auxiliar criança, através do  WhatsApp ou de conversa na retirada das apostilas com todos os cuidados necessários. A Coordenadora Geral do Colegiado da AMPLANORTE Valéria Grossl Mendes da Silvacomentou que a Matriz Curricular da Educação Especial da região da AMPLANORTE está bem estruturada. A Gilmara da Silva sugeriu que três profissionaisverificassem essa proposta territorial e cada um desses itens fossem realizados sugestões no documento em conformidade com a resolução da AMPLANORTE, sendo que o município possui a liberdade da organização do seu fazer pedagógico.Foi sugerido que a Solange, Thiago e Marilda façam parte dessa comissão.A Coordenadora Geral do Colegiado da AMPLANORTE Valéria Grossl Mendes da Silva comentou que poderemos agendar uma reunião convidando mais pessoas dos outros municípios para realizar esse trabalho.Ficou agendada a próxima reunião para dia 25 de agosto (terça-feira) período matutino. Repassou informações aos representantes da Educação Especial, sobre o link que está disponível esse material, para leitura e contribuições.  A Secretária Municipal de Educação de Major Vieira Wânia Regina Verka,perguntou sobre a possibilidade de fazer uma consulta ao Ministério Público sobre o atendimento presencial aos alunos de Educação Especial. Ficou determinado que primeiramente será construído esse documento de Educação Especial, para termos uma base de referência, após faremos essa consulta ao Ministério Público.A Coordenadora Geral do Colegiado da AMPLANORTE Valéria Grossl Mendes da Silvaagradeceu atodos pelas contribuições que foram bem produtivas e encerrou a reunião.Sem mais a constar em ata segue assinada por mim Flávia Lúcia HaenschSorg e demais presentes. Canoinhas (SC), 19 de agosto de 2020.
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